TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO


RELAÇÃO nº 58/2006 – 2ª Câmara -TCU

Gabinete do Ministro Benjamin Zymler



Relação de processos submetidos à 2ª Câmara, para votação na forma do Regimento Interno, arts. 134, 135, 137, 138 e 140.

Relator: Benjamin Zymler

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO Nº 2003/2006 - 2ª CÂMARA - TCU



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 1º/8/2006, ACORDAM,  com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II;  18 e 23,  inciso II, da Lei nº 8.443/92, em julgar regulares  as contas a seguir relacionadas, com ressalvas, e dar quitação  aos responsáveis, fazendo-se as  determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO

01 - TC 010.031/2005-1

Classe de Assunto : II

Responsáveis (CPF): Aderson Santos da Frota (00092690297); Américo Augusto Souto Rodrigues (81540000753); Antonio Carlos Benetti (55716156800); Antonio Carlos da Silva (00200832204); Aécio Flávio Ferreira da Silva (00949787272); Carlos Alberto Garcia de Sousa (00030317215); Carlos Onofre de Bessa (00534790259); Delmina Chagas da Rocha (06515258291); Djalma Bezerra de Mello (00092878253); Eurípedes Ferreira Lins (00028550200); Francisco de Souza Rodrigues (00143499220); Fernando Alberto de Lima e Silva (01140485253); Flávia Skrobot Barbosa Grosso (02663139220); Francisco Carlos Fonseca de Oliveira  (03610152249); George Delfino do Nascimento (07798555404); Hidembergue Ordozgoith da Frota (04345908272); Jorge Cuauhtemoc Fernandez Rincon(77804520859); José Otávio Knaack Campos Júnior (86364332749); José Eduardo Azevedo Fiates (11215929889); José Nasser (01337912204); José dos Santos da Silva Azevedo (00072834234); José Carlos Reston, (00076520200); José Carlos de Souza Braga  (18021441704); José Roberto Tadros (00184446287); Lauro Sander (13084160082); Luis Carlos Moscardi (10880119268); Maria José Alves da Silva  (11204109249); Milton Barbosa Cordeiro (02648067272); Moysés Benarrós Israel (00029190282); Muni Lourenço Silva Júnior (40548066272); Neila Falcone da Silva Bonfim (03489353234); Neilson da Cruz Cavalcante (13792148234); Oldemar Ianck  (04278259204); Pedro Calmon Pepeu Garcia Vieira Santana  (13888129168); Pedro Geraldo Raimundo Falabela  (00106712268); Plínio César Albuquerque Coelho (07695896268); Ronaldo Gall (34178899791); Sebastião Heidemann (13920510020);

Entidade: SEBRAE / AM

Determinações à entidade: 

1.
evitar gastos com solenidades, coquetéis e/ou confraternização de seus empregados às custas do contribuinte, em virtude da falta de amparo legal, por ferir o princípio da moralidade na administração dos recursos públicos, e tendo em vista a jurisprudência do TCU contrária a tais práticas; 

2.
realizar processo licitatório para a contratação de serviços de advocacia, em obediência à jurisprudência do TCU sobre o assunto (Decisão 324/94-2ªC; Decisão 250/96-2ªC; Acórdão 244/94-1ªC; Decisão nº 1384/2002-Plenário, Acórdão 2.843/2003-Primeira Câmara, entre outros) e, ao princípio da impessoalidade, insculpido no artigo 37 da Constituição Federal de 1988.

ACÓRDÃO Nº 2004/2006 - 2ª CÂMARA - TCU



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 1º/8/2006, ACORDAM,  com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II;  18 e 23,  inciso II, da Lei nº 8.443/92, em julgar regulares  as contas a seguir relacionadas, com ressalvas, e dar quitação  aos responsáveis, fazendo-se as  determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO

02 - TC 012.479/2005-6

Classe de Assunto: II

Responsáveis (CPF): Adriano Leite Moraes (37761757453); Aloisio Afonso de Sa Ferraz  (13838466420); Américo Vitor Ciccarelli (33412979872); Armando de Queiroz Monteiro Neto (03881229434); Bernardo Peixoto dos Santos Oliveira Sobrinho (09536728400); Carlos Fernando de Araújo Calado (09792112472); Douglas Mauricio Ramos Cintra (47045337434); Ernesto Pereira Leite Filho (80900011815); Fausto Falcao Pontual (07176651434); Fernando Nunes de Sousa (00097721468); Fortunato Russo Sobrinho (15281264400); Geraldo Fernandes da Costa (05766559453); Hildeberto Pereira Alencar (17273552372); Jefferson Valenca Barros (19642334453); Joao Nilton Castro Martins (24108391691;) Jorge Wicks Corte Real (07038089404); José Oswaldo de Barros Lima Ramos (16854489415); José de Moraes Falcão (14362198415); Kleber Simoes Dantas (12817791487); Luis Mario Tinoco Porto (41960793420); Matheus Guimaraes Antunes (94903590844); Oscar Frederico Raposo Barbosa (00002666472); Osvaldo Cabral de Melo Neto (02186608472); Pio Guerra Junior (01660470404); Reginaldo Soares de Andrade (não informado); Ronaldo José Gouveia Roggini (62531581472); Sergio Maia de Farias Filho (31777449472); Severino Elias Paixao (00024171468); Valdemir Diniz (16366131953);

Entidade: SEBRAE/PE

Determinação à entidade:

1. Adotar providências, se ainda não o fez, no sentido de cumprir as recomendações promovidas pela Controladoria-Geral da União no Estado de Pernambuco quando do exame da gestão relativa ao exercício de 2004 (Relatório nº 160853), especialmente no que se refere às impropriedades relativas à obrigatoriedade de elaboração tempestiva do Inventário Anual de Bens Móveis da entidade (item 4.1.2.1 do referido relatório), ao gerenciamento dos bens móveis e imóveis da entidade (itens 8.1.1.1 e 8.2.2.2 do referido relatório), à ausência de solicitação formalizada para realização de compras e contratação de prestação de serviços (item 10.1.1.2 do referido relatório), à inobservância de cláusulas contratuais (item. 10.2.1.1 do referido relatório) e à inobservância das normas que regem a celebração e a prestação de contas dos convênios firmados pela entidade (itens 10.3.1.1, 10.3.2.1 e 10.3.2.2 do referido relatório).
TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO Nº 2005/2006 - 2ª CÂMARA - TCU 



Os  Ministros  do  Tribunal  de  Contas  da  União, reunidos  em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 1º/8/2006, ACORDAM,  com fundamento nos arts. 1º,  inciso I; 16,  inciso II;  e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/92,  em julgar regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalvas, e dar quitação aos responsáveis, de acordo com os  pareceres  emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

01 - TC 012.340/2005-6

Classe de Assunto : II

Responsáveis(CPF): Alberto Jeronimo Pereira (13503782168); Cosme Pires de Oliveira (81860226787); Elaine de Castro Cerqueira (03389768769); Ernani Paulo do Amaral Andrade (03542270768); Ivan Arthur Bonfim de Carvalho (77423518700); José Calazans dos Santos (15053377120); Pedro Cabral da Silva (00433721472); Rogerio Souza de Carvalho (03857989700); Telma Virginia Gonçalves Pontes (44722249334);

Entidade/Órgão: Superintendência Federal de Agricultura., Pecuária e Abastecimento – RJ

Determinações à Controladoria Geral da União no Estado do Rio de Janeiro – CGU/RJ:

1. que acompanhe o processo de regularização da cessão do imóvel RIP 5897.00074.5000.7, situado na Avenida São Miguel, 44, São Gonçalo, RJ, onde se encontra instalado um quartel do Corpo de Bombeiros, informando ao TCU as providências adotadas (ref. Processo nº 21044.001878/00-34);

2. que acompanhe a situação dos servidores beneficiados com a contagem de tempo de serviço prestado ao SENAR, informando ao TCU as providências adotadas pelo órgão ou por instância superior;

3. que acompanhe o desfecho dos Mandados de Segurança nºs 99.0063564-7 (16ª Vara Federal/RJ)  e 2000.51.000634-3 (27ª Vara Federal/RJ), referentes à suspensão da devolução dos descontos de valores recebidos indevidamente por servidores da DFA/RJ a título de adicional de insalubridade, informando ao TCU os provimentos judiciais exarados;

4. que acompanhe o cumprimento das recomendações levadas a efeito no Relatório de Auditoria nº 161236 (Tomada de Contas-2004) e no Relatório de Auditoria nº 139457 (Tomada de Contas  - 2003).

ACÓRDÃO Nº 2006/2006 - 2ª CÂMARA - TCU



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 1º/8/2006, ACORDAM,  com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II;  18 e 23,  inciso II, da Lei nº 8.443/92, em julgar regulares  as contas a seguir relacionadas, com ressalvas, e dar quitação  aos responsáveis, fazendo-se as  determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

01 - TC 012.112/2005-0

Classe de Assunto: II

Responsáveis (CPF): Antenor Vieira da Costa (14634457172); Elizabeth Teixeira de Oliveira Faria  (24745367104); Geraldo Augusto de Siqueira Filho (67092179815); Jacqueline Doris Low Beer (76180220891); Maria Helena Antonio da Silva (26562693187); Maria Osmarina Marina Silva de Souza (11980761272); Marijane Vieira Lisboa (04121077830); Osvaldo de Souza Menezes (10778470504); Paulo Sergio de Castilho Mucoucah (52815480859); Ruy de Goes Leite de Barros (92085199887); Victor Zular Zveibil (93598092849); Virginia Maria Cristina Pellegrini (03356693875);

Entidade/Órgão: Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos

Determinações:

1. à Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos-SQA, do Ministério do Meio ambiente – MMA, que:
1.1.
abstenha-se de aprovar Planos de Trabalho que apresentem incompatibilidade entre o custo proposto e o praticado no mercado;
1.2.
observe os requisitos formais para celebração de convênios elencados na IN/STN nº 01/97, em especial ao disposto nos artigos 2º, 3º, 4º e 7º;
1.3.
oriente os convenentes a respeito da necessidade da aplicação dos recursos do convênio no mercado financeiro enquanto não empregados na sua finalidade, de acordo com o disposto no artigo 20 da IN/STN nº 01/97;
1.4.
adote sistemática de acompanhamento concomitante à execução dos convênios para garantir a correta aplicação dos recursos repassados aos convenentes em consonância com o artigo 23 da IN/STN nº 01/97;
1.5.
regularize o estoque de convênios em situação “a aprovar” no SIAFI há mais de sessenta dias, cumprindo os prazos estabelecidos no artigo 31 da IN/STN nº 01/97;
1.6.
adote as medidas cabíveis para o ressarcimento aos cofres públicos dos valores pagos à Empresa VOETUR, cujos serviços não foram efetivamente utilizados, conforme Solicitação de Auditoria nº 02/05, de 21/05/05, da Secretaria Federal de Controle Interno;

1.7.
planeje suas atividades com a antecedência necessária para que o Grupo de Apoio aos Projetos – GAP, ligado à Secretaria Executiva do MMA, tenha tempo suficiente para o atendimento das exigências legais nos processos licitatórios.

2.
à Secretaria Federal de Controle Interno que informe nas próximas contas da SQA as providências adotadas com vistas ao atendimento das determinações constantes no item anterior. 

3.
Arquivar o processo.

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO Nº 2007/2006 - 2ª CÂMARA - TCU 



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 1º/8/2006, quanto ao processo a seguir relacionado, com fundamento nos arts. 1º,  inciso I, 20 e 21 da  Lei nº 8.443/92, ACORDAM, por unanimidade, em considerar iliquidáveis as presentes contas ordenando seu trancamento e o arquivamento do processo após o cumprimento da determinação a seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

01 - TC 013.234/2006-6

Classe de Assunto : II

Responsável: Wellington Firmino do Carmo - Espólio

Entidade: Município de Iúna – ES

Determinação: 

Seja dada ciência desta deliberação ao Departamento de Extinção e Liquidação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para adoção das medidas cabíveis visando à exclusão do nome do Sr. Wellington Firmino do Carmo (CPF 656.844.867-20), da conta "Diversos Responsáveis", inscrito mediante 2005NL000205, e do CADIN.

Ata nº 27/2006 – 2ª Câmara

Data da Sessão: 1/8/2006 – Extraordinária

WALTON ALENCAR RODRIGUES
BENJAMIN ZYMLER

Presidente
Relator

Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA

Subprocuradora-Geral
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